
EMENDA CONSTITUCIONAL W11, DE 13 DE OUTUBRO DE 1978

Altera dispositivos da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do artigo 49 da
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1- Os dispositivos da Constituição Federal, abaixo enumerados, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

Art. 29.

§12

a) pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de sí-
tio, de estado de emergência ou de intervenção federal; ou

Art. 32 Os deputados e senadores são invioláveis no exercício do mandato,
por suas opiniões palavras e votos salvo no caso de crime contra a Segurança Nacio-
nal.

§ 1- Desde a expedição do diploma até a inauguração da Legislatura seguinte,
os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo flagrante de cri-
me inafiançável, nem processados, criminalmente, sem prévia licença de sua Câma-
ra.

§ 22 Se a Câmara respectiva não se pronunciar sobre o pedido, dentro de 40
(quarenta) dias a contar de seu recebimento, ter-se-á como concedida a licença.

§ 3- No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos,
dentro de 48 (quarenta e oito) horas, à ínelegivel respectiva, para que resolva sobre
a prisão e autorize ou não a formação da culpa.

§ 42 Os deputados e senadores serão submetidos a julgamento perante o Su-
premo Tribunal Federal.

§ 52 Nos crimes contra a Segurança Nacional, cujo processo independente de
licença da respectiva Câmara, poderá o Procurador-Geral da República, recebida a 
denúncia e atenta à gravidade do delito, requerer a suspensão do exercício do man-
dato parlamentar, até a decisão final de uma representação pelo Supremo Tribunal
Federal.

§ 6^ A incorporação às forças armadas, de deputados e senadores, embora mi-
litares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de licença da Câmara respectiva

§ 1- As prerrogativas processuais dos senadores e deputados, arrolados como
testemunhas, não subsistirão, se deixarem eles de atender, sem justa causa, no prazo
de 30 (trinta) dias, ao convite judicial.
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Art.35
§ Ar Nos casos previstos nos itens IV e V deste artigo e no § 5̂  do artigo 32, a 

perda ou suspensão será automática e declarada pela respectiva Mesa.

Art.47

§ 2- A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de sítio
ou estado de emergência

ArL 48. Em qualquer dos casos do artigo anterior, a proposta será discutida e 
votada, em reunião do Congresso Nacional, em 2 (dois) turnos, dentro de 90 (no-
venta) dias a contar de seu recebimento, considerando-se aprovada, quando obtiver,
em ambas as votações, maioria absoluta dos votos dos membros de cada uma das
Casas.

Art.55
§ 1- Publicado o texto terá vigência imediata, o Decreto-lei será submetido

pelo Presidente da República ao Congresso Nacional que o aprovará ou rejeitará,
dentro de 60 (sessenta) dias a contar do seu recebimento, não podendo emendá-lo;
se, nesse prazo, não houver deliberação, o texto será tido por aprovado.

ArL 81
XVI - deterninar medidas de emergência e decretar o estado de sítio e o esta-

do de emergência;

ArL 137
IX - a decretação da perda de mandato de senadores e deputados, e vereado-

res nos casos do § 5- do artigo 152.

Art. 152. A organização e o funcionamento dos partidos políticos, de acordo
com o disposto neste artigo, serão regulados em lei federal.

§ \- Na organização dos partidos políticos serão observados os seguintes prin-
cípios:

I - regime representativo e democrático, baseado na pluralidade dos partidos e 
garantia dos direitos humanos fundamentais;

II - personalidade jurídica mediante registros dos estatutos;
ni - inexistência de vínculo, de qualquer natureza, com a ação de governos,

entidades ou partidos estrangeiros;
rv - âmbito nacional, sem prejuízo das funções deliberativas dos órgãos re-

gionais ou municipais.
§ 22 O funcionamento dos partidos políticos deverá atender às seguintes exi-

gências:
I - filiação ao partido de, pelo menos, 10% (dez por cento) de representantes

na Câmara dos Deputados e no Senado Federal que tenham, como fundadores, assi-
nado seus atos constitutivos; ou
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II - apoio, expresso em votos de 5% (cinco por cenco) do eleitorado, que haja
votado na últiina, eleição geral a Camará dos Deputados, distribuídos, pelo menos,
por nove Estados, com o mínimo de 3% (três por cento) em cada um deles;

n i - atuação permanente, dentro do programa aprovado pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral;

rv - disciplina partidária;
V - fiscalização financeira. 
§ 3- Não terá direito a representação o partido que obtiver votações inferiores

aos percentuais fixados no item U do paragrafo anterior, hipótese em que serão con-
sideradas nulas.

§ 42 A extinção dos partidos poUticos dar-se-á na forma e nos casos estabele-
cidos em lei.

§ 5- Perderá o mandato no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, nas
Assembleias Legislativas e nas Câmaras Municipais quem, por atitudes ou pelo
voto, se opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos de direção
partidária ou deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo se para participar,
como fundador, da Constituição de novo partido.

§ 6̂  A perda do mandato, nos casos previstos no parágrafo anterior, será de-
cretada pela Justiça Eleitoral, mediante representação do partido assegurado o direi-
to de ampla defesa.

Art. 185. A inelegibilidade para o exercício de qualquer função pública ou
sindical além dos casos previstos nesta Constituição e em lei complementar, vigora-
rá enquanto o cidadão estiver com seus direitos poUticos suspensos."

Art. 2- Para os efeitos do disposto nos §§ 5- e 6̂  do artigo 152 da Constituição Federal,
não configura ato de infidelidade partidária a filiação de senador, deputado federal, deputado es-
tadual e vereador a partido já constituído, dentro do prazo de um ano a contar da vigência desta
Emenda.

ArL 32 São revogadas os atos institucionais e complementares no que contrária, a Consti-
tuição Federal resalvados os efeitos em atos praticados com bases neles, os quais estão excluí-
dos de apreciação judicial.

Art. 42 Esta Emenda entrará em vigor no dia 1- de janeiro de 1979.
Brasília, 13 de outubro de 1978; A Mesa da Câmara dos Deputados. - MARCO MACIEL, 

Presidente - A Mesa do Senado Federal - PETRÔNIO PORTELLA, Presidente.

335


